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Bernardo Kocher analisa a política externa do governo a partir do 
Affair Irã; Fórum Popular do Orçamento enfoca a (falta de) prevenção para 

futuras temporadas de fortes chuvas no Rio.

Em tempos de Copa, en-
trevista com Luiz Gonzaga 
Belluzzo e artigo de Julio 
Bueno dissecam os moti-
vos para o subdesenvolvi-
mento crônico do futebol 
brasileiro fora das qua-
tro linhas, enquanto o fran-
cês Fabien Ollier critica a 
FIFA e o ufanismo dos gran-
des eventos esportivos.

Crise europeia: duas 
no vas perspectivas 

por Reinaldo 
Gonçalves e Antonio 
Corrêa de Lacerda.

A Economia do Futebol
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Da boca do túnel para fora do campo

■ A Flávio Costa, técnico da Seleção Brasileira de 1950, atribui-se 
frase-síntese das más práticas administrativas e fraqueza econômi-
ca do futebol brasileiro, que “só evoluía da boca do túnel para dentro 
do campo.” De fato, depois do maracanazo de 50, a seleção canarinho 
atingiria o efeito inédito – neste momento assumimos a premissa de 
que a Itália não vencerá o mundial da África do Sul, toc, toc, toc – de 
cinco conquistas em Copas do Mundo, graças à genialidade dos cra-
ques aqui nascidos. No plano gerencial e da economia do futebol, no 
entanto, apesar de alguns avanços, o Brasil continua uma subpotên-
cia futebolística, com clubes endividados e fornecedores de jogado-
res para os mercados europeu, asiático e do Oriente Médio.

Em tempos de Copa, esta edição do JE debruça-se sobre a eco-
nomia do futebol brasileiro e mundial. A peça central da edição é 
uma entrevista exclusiva com o economista Luiz Gonzaga Belluzzo, 
que saiu das salas de aula e das arquibancadas do Parque Antártica 
para assumir em janeiro de 2009 a presidência do Palmeiras. Julio 
Bueno, secretário de estado de Desenvolvimento Econômico, Ener-
gia, Indústria e Serviços do Rio de Janeiro, que se apresenta como 
candidato a presidente do Fluminense com a proposta de transfor-
mar o futebol do clube numa empresa S.A. e abrir seu capital na Bo-
vespa, discorre em artigo sobre a situação dos clubes. E como con-
traponto à euforia da Copa, publicamos uma entrevista do jornal 
Le Monde com Fabien Ollier, editor da revista francesa Quel sport?, 
com pesadas críticas à FIFA, ao “esporte de ponta” e ao engajamen-
to da esquerda com os ideais ufanistas do futebol.

Como segundo foco desta edição, contamos com dois artigos 
sobre a crise econômica na Europa, assinados por Reinaldo Gon-
çalves, da UFRJ, e Antonio Corrêa de Lacerda, da PUC-SP. Já Ber-
nardo Kocher, da UFF, analisa a política externa do governo Lula a 
partir do acordo assinado pelo Irã sob o patrocínio do Brasil e da 
Turquia. O texto do Fórum Popular do Orçamento deste mês é de-
dicado a analisar a dotação orçamentária e os investimentos que a 
prefeitura da cidade do Rio de Janeiro faz, ou deveria estar fazen-
do, para prevenir uma nova catástrofe causada por fortes chuvas. 
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Editorial

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo 
Passarinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, 
AM, do Rio, 1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br
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■ Antonio Corrêa de Lacerda*

isando combater a cri-
se, foi anunciada recen-
temente a aprovação de 

um pacote de Euros 110 bilhões 
de socorro à Grécia. Da mesma 
forma foi constituído um fundo 
de estabilização de Euros 750 
bilhões para socorrer países 
europeus em difi culdades. O 
anuncio, ao mesmo tempo que 
gerou um certo alivio para os 
agentes econômicos, também, 
contraditoriamente, fez irrom-
per um forte ajuste nos preços 
dos principais ativos no merca-
do internacional.

Isso porque fi ca, cada vez mais 
evidente, que a aprovação do pa-
cote de ajuda fi nanceira à Grécia 
foi tardia, decorrente de uma cer-
ta hesitação dos principais líderes 
da região do Euro, especialmente 
a Alemanha. O atraso fez agravar 
a situação. Além disso, também 
fi ca claro que os condicionan-
tes colocados como contraparti-
da à ajuda representam um desa-
fi o hercúleo para a já combalida 
economia grega.

As metas de redução do dé-
fi cit público, de 13,6% para 3% 
do PIB (Produto Interno Bruto) 
em apenas quatro anos, pressu-
põe a elevação de impostos e o 
corte drástico de despesas públi-
cas. O problema é que o tom or-
todoxo do ajuste implicará jogar 
o país em uma forte recessão, o 
que além de tornar o ajuste fi s-
cal inviável tam-
bém pode criar 
uma situação in-
sustentável, não só 
econômica, mas 
também e princi-
palmente, social e 
politicamente.
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Crise europeia

Crise na Europa e impactos no Brasil
Também vale destacar que 

a adesão ao Euro no fi nal dos 
anos noventa trouxe vantagens 
para os países periféricos euro-
peus, por dar-lhes maior esta-
bilidade cambial e monetária. 
Mas, por outro lado, abrir mão 
da sua própria moeda privou-
os do importante instrumento 
da política cambial, agora admi-
nistrada centralmente pelo BCE 

e que favorece a Alemanha, da-
do o seu diferencial competitivo 
em relação aos demais países. 
Sem o recurso da política cam-
bial e, de certa forma a mone-
tária, o esforço recai excessiva-
mente sobre a área fi scal.

Vale notar como a situação 
da economia grega chegou a tal 
ponto. Pois isso envolveu, além 
da irresponsabilidade de seus 

dirigentes, a complacência do 
Banco Central Europeu (BCE) 
e demais lideranças da região 
do Euro, respaldadas por uma 
certa leniência das agencias de 
classifi cação de risco, que ja-
mais apontaram o problema, 
ou não o fi zeram com a devida 
contundência.

Diante do quadro, os merca-
dos procuram novas referências 
para a precifi cação dos ativos, 
não apenas por movimentos es-
peculativos, que lhe são carac-
terísticos, mas também porque 
ninguém sabe ainda ao certo 
mensurar os impactos da tragé-
dia grega sobre a economia eu-
ropéia e mundial. Embora re-
presente apenas 2,5% do PIB 
da economia da zona do euro, o 
efeito contágio tende a se esten-
der a outros países do bloco que 
também se encontram com pro-
blemas de sustentabilidade ma-
croeconômica.

A Grécia precisará agir com 
rapidez e inteligência para ad-
ministrar a crise e aproveitar 
o armistício representado pelo 
pacote de Euros 110 bilhões pa-
ra renegociar suas dívidas dire-
tamente junto aos credores, ob-
tendo melhores condições de 
juros e prazos. Isso lhe permi-
tiria ajustar gradualmente a 
sua economia, sem incorrer em 
uma Odisséia depressiva auto-
fl ageladora.

Os impactos 
no Brasil

O crescimento da eco-
nomia européia será 
mais lento nos próxi-
mos anos, o que tra-
rá impactos para o co-
mércio mundial e os 
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fl uxos de capitais. Para o Bra-
sil, especialmente, embora te-
nha se saído relativamente bem 
da situação adversa representa-
da pelos efeitos da recente crise 
oriunda do mercado subprime 
norte-americano, o cenário re-
presentará desafi os.

O menor crescimento do 
bloco europeu terá impactos 
sobre as exportações brasilei-
ras, uma vez que respondem 
por 23% do total. Além disso, 
Alemanha, França, Portugal e 
Espanha, para citar os princi-
pais, se transformaram em im-
portantes investidores diretos 
no mercado brasileiro e a situ-
ação de incerteza destes países 
deverá congelar novos aportes 
nas suas empresas instaladas 
no mercado brasileiro.

Mas a lição maior para o 
Brasil do episódio vem da im-
portância de diminuir a de-
pendência externa para man-
ter a autonomia das políticas 
domésticas. Os ajustes ora 
impostos à economia da Gré-
cia podem representar um 
presente de grego às avessas, 
uma espécie de “Cavalo de 
Tróia bumerangue”, que pror-
rogará por muitos anos a len-
ta agonia do país. 

Mais recentemente, a divul-
gação dos resultados do PIB 
brasileiro referente ao primei-
ro trimestre do ano, com cres-
cimento de 2,7% relativamen-
te ao trimestre anterior e de 9% 
em relação ao período homó-
logo do ano anterior, tem sus-
citado a tese do “exagero” do 
crescimento. No entanto, não 
há sinais de superaquecimento 
da economia se olharmos mais 
detidamente os indicadores. 

Além do efeito estatístico da 
base de comparação muito bai-
xa dos primeiros meses do ano 
anterior, houve ainda o impac-

to do estimulo proporcionado 
de redução de impostos em se-
tores como móveis e automó-
veis, por exemplo. 

Ambos os efeitos serão 
amenizados nos próximos me-
ses, na medida em que a ba-
se de comparação for maior e 
com o fi nal da vigência de me-
didas de incentivo ao consumo. 
A expansão do crédito, outro 
fator de impulso das vendas, 
também mostra sinais de es-
gotamento pela própria limi-
tação da capacidade de endi-
vidamento dos consumidores. 
Portanto, o ritmo também vai 
gradualmente refl uir.

O dado mais revelador do 
desempenho do primeiro tri-
mestre deste ano está no com-
portamento dos investimentos. 
A Formação Bruta de Capital 
Fixo, que representa o conjun-
to dos investimentos públicos e 
privados, cresceu 7,4% em rela-
ção ao trimestre anterior e im-
pactantes 26% em relação ao 
primeiro trimestre de 2009!

Embora valha a mesma 
ressalva anterior, da base de 
comparação muito baixa no 
início do ano anterior, o dado 
do investimento revela que as 
preocupações com o risco de 
esgotamento da capacidade 
de produção precisam ser vis-
tas com mais cautela. Se os in-
vestimentos estão ocorrendo 
em ritmo superior à deman-
da, isso significa que a capa-
cidade de produção da econo-
mia vai aumentar.

Outro equívoco está em 
apontar um risco de esgota-
mento da capacidade indus-
trial. Periodicamente são di-
vulgados pela CNI e outras 
entidades os dados sobre o ní-
vel de utilização da capacida-
de industrial, que vem cres-
cendo mês a mês. Basicamente 

ela refl ete uma pesquisa rea-
lizada juntos às indústrias so-
bre o quanto estão utilizando 
da sua capacidade instalada. O 
dado é proveitoso, mas precisa 
ser qualifi cado por três motivos 
principais:

i) as empresas têm capaci-
dade de adaptar rapidamen-
te a sua capacidade instalada 
de produção, sem grandes no-
vos investimentos. Adaptações 
nas linhas de produção, mo-
dernização e, o mais importan-
te, adoção turnos adicionais e o 
trabalho em períodos ociosos, 
como horário noturno, ou fi ns 
de semana, permitem ampliar 
substancialmente a sua capaci-
dade instalada;

ii) é muito difícil sistemati-
zar e confrontar a análise da fo-
tografi a do uso da capacidade 
instalada com os novos inves-
timentos em realização e pre-
vistos, de forma a indicar qual 
a nova capacidade de produção 
futura que poderá ser atingida 
no médio prazo;

iii) o coefi ciente de importa-
ção vem aumentando, o que es-
tá alterando a estrutura da base 
produtiva.

Conjunturalmente, há ain-
da um fator de enorme incer-
teza que é o desdobramento da 
crise na Europa e seus impac-
tos na economia brasileira. Ha-
verá, para o Brasil, pelo menos 
três impactos signifi cativos: i) 
do lado comercial, com o blo-
co europeu crescendo menos; 
ii) a redução dos fl uxos de capi-
tais, leia-se investimentos dire-
tos, inversões na bolsa de valo-
res, e fi nanciamentos, que farão 
diminuir a liquidez no merca-
do brasileiro; iii) uma queda  
nos preços, especialmente das 
commodities.

Há tantas variáveis, mui-
tas deles imponderáveis. O ris-
co envolvido é o de exagerar no 
“freio de mão”, quando as con-
dições da pista já envolvem, se-
ja pelos efeitos estatísticos, seja 
pela mudança brusca das con-
dições meteorológicas, uma re-
dução natural da velocidade 
média do veículo.

Nesse sentido, não deixa 
de ser estranho o recente mo-
vimento pelo aumento das ta-
xas de juros. O fato é que as 
decisões tomadas agora só fa-
rão efeito para a economia real 
daqui a cinco, seis meses. Por-
tanto, o banco central deve-
ria olhar menos para o retro-
visor - os indicadores passados 
- e mais para o para-brisas, um 
tanto nebuloso à frente. É mui-
to importante, além dos mo-
delos econométricos, contar 
mais com o feeling, intuição, já 
que os dados passados ajuda-
rão pouco, porque as variáveis 
estão mudando e vão mudar 
substancialmente. 

* Antonio Corrêa de Lacerda, professor-
doutor da PUC-SP, doutor em Economia 
pela UNICAMP, foi presidente do Cofe-
con e do Corecon-SP e é coautor, entre 
outros livros, de “Economia Brasileira” 
(Saraiva). E-mail: aclacerda@pucsp.br
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Crise europeia

Crise do Euro?
recuperação. Em 2009 a renda 
alemã caiu 5%, mas para 2010 e 
2011 as previsões são de cresci-
mento de 1,2% e 1,7%, respec-
tivamente. A retomada do co-
mércio internacional é um dos 
fatores determinantes. A des-
valorização do euro dá reforço 
à enorme competitividade in-
ternacional da Alemanha.  

O problema das graves crises 
localizadas em países de pou-
ca importância (como Grécia e 
Portugal) é que o mercado fi -
ca operando em contexto de 
maior incerteza frente aos cená-
rios futuros de intervenção pa-
ra enfrentar estas crises. Como 
estes países estão na zona do eu-
ro, os atores protagônicos são a 
Alemanha e a França. Estes pa-
íses estão focados na proteção 
dos seus bancos, principalmen-
te, aqueles que fi zeram opera-
ções de grande risco na periferia 
da Europa e que, agora, enfren-
tam problemas. Daí a reação do 

governo alemão no sentido de 
maior regulamentação dos seus 
bancos, bem como a criação de 
linhas de fi nanciamento. 

Para o governo da Grécia a 
regionalização da crise é útil pois 
seus objetivos são evitar a quebra 
do seu sistema fi nanceiro (gran-
des bancos) e  obter taxas de ju-
ros internacionais menores pa-
ra fi nanciar o serviço do passivo 
externo. Para que isto ocorra é 
necessário usar os esquemas plu-
rilateral (União Européia) e mul-

tilateral (FMI) para obtenção 
de recursos externos. Es-

tes esquemas também de-
sempenham papel político 
importante no sentido 

de dar certa legitimida-
de a medidas duras de 

ajuste que implicam queda do 
nível de bem-estar da maioria 
da população grega. 

As conseqüências são pre-
visíveis. Espera-se o maior es-
garçamento do tecido social 
(via, por exemplo, contração 
do grau de universalização dos 
direitos sociais e econômicos), 
piora nas condições de traba-
lho, maior exploração do traba-
lhador, concentração da rique-
za e da renda e crescente tensão 
nas relações, processos e estru-
turas políticas. A instituciona-
lidade também sofre abalos em 
decorrência do acirramento da 
disputa pelos recursos contro-
lados pelo Estado. Ou seja, au-
menta a rivalidade entre gru-
pos e classes sociais. Isto não 
é, por si só, um problema. Ele 
pode ter resultados positivos. 
O caso recentíssimo é a tentati-
va do governo dos EUA de im-
plementar uma reforma social-
mente mais justa do sistema de 
saúde. Outro exemplo, é a mo-
vimentação da sociedade gre-
ga que “pede a cabeça” dos di-
rigentes políticos que, de uma 
forma ou de outra, foram res-
ponsáveis pela crise recente. 

■ Reinaldo Gonçalves*

 
ão há uma “crise do 
euro” e, sim, uma crise 
localizada na zona do 

euro. A União Européia, bem 
como o subsistema monetá-
rio europeu (zona do euro), são 
marcados por forte assimetria. 
A atual crise é, fundamental-
mente, fi nanceira e está locali-
zada, principalmente, na Grécia 
e com risco de atingir, de forma 
ainda mais aguda, outros países 
como Portugal, Irlanda e Espa-
nha. A questão central é que a 
desvalorização do euro não é, 
por si só, um problema para 
os países europeus. Muito pelo 
contrário, esta desvalorização 
permite aumentar as exporta-
ções, ao mesmo tempo em que 
reduz as importações. Ou seja, 
a desvalorização do euro é útil 
para promover o crescimento 
econômico. 

A Grécia é um “vagão de 3ª 
classe” no cenário internacio-
nal. Se este país não estivesse na 
zona do euro, a crise grega não 
teria um milésimo da repercus-
são que tem tido. Cabe insis-
tir que não há uma crise na zo-
na do euro. Na Alemanha, por 
exemplo, há nítido processo de 

N
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Combater a impunidade e o 
risco moral é, certamente, um 
aspecto do desenvolvimento 
institucional. Neste sentido, os 
gregos provocam nos brasilei-
ros o sentimento de inveja!

No que se refere às lições que 
podemos aprender com os gre-
gos, vale destacar que não há 
nada de novo. De fato, o que 
ocorre na Grécia atualmente é 
um fenômeno bastante conhe-
cido no Brasil e no restante da 
América Latina. Ou seja, hou-
ve aumento extraordinário do 
passivo externo que levou a per-
cepção de risco a níveis críticos. 
Nenhuma novidade para nós, 
inclusive no passado recente!  

Quanto ao presente e ao fu-
turo do Brasil, a questão-chave 
é, mais uma vez, o passivo ex-
terno. A estratégia e a políti-
ca econômica do governo Lu-
la tem implicado crescimento 
do passivo externo do país. Dé-
fi cit de transações correntes de 
US$ 60 bilhões em 2010 signifi -
ca um aumento não desprezível 
do passivo externo. Esta é uma 
cessão de direitos que envolve 
fl uxos de pagamento de juros, 
lucros e dividendos. Durante o 
governo Lula houve crescimen-
to elevado do passivo externo e 
destes fl uxos e, portanto, maio-
res necessidades de fi nancia-
mento externo. Este é um pro-
blema estrutural e, certamente, 
fará parte da “herança maldita” 
do governo Lula. 

Cabe, ainda, chamar atenção 
para os mega-projetos de gas-
tos públicos associados a even-
tos como Copa do Mundo de 
futebol em 2014 e Olimpíadas 
em 2016. Parte da crise da Gré-
cia é explicada pelos gastos ex-
traordinários provocados pe-
las Olimpíadas em Atenas em 

2004. Há alta probabilidade que 
o Brasil cometa os mesmos er-
ros dos gregos (endividamento 
interno e, principalmente, ex-
terno). O risco é alto de quebra 
das fi nanças públicas e do siste-
ma fi nanceiro brasileiro no pós 
2014-16. Fica o alerta porque 
a consequência é o país entrar 
em mais uma longa trajetória 
de instabilidade e crise.  Portan-
to, não podemos errar como os 
gregos. Não podemos “errar, er-
rar de novo, errar pior”. 

tal nacional. Portanto, no hori-
zonte de curto e médio prazo 
haverá pressão e implementa-
ção de medidas de interven-
ção, proteção e regulação; po-
rém, quando o espectro de crise 
desaparecer do cenário, retor-
na a pressão para a liberaliza-
ção, desregulamentação e pri-
vatização. Em outras palavras, 
o capital tem como um dos seus 
“pecados originais” a síndrome 
da privatização dos benefícios 
(próprios da fase ascendente do 
ciclo econômico) e da socializa-
ção dos prejuízos próprios das 
crises econômicas. 

  A liberalização está entrin-
cheirada, inclusive na Europa. 
Ela não morreu e, como Fê-
nix, ela ressurgirá das cinzas. A 
questão central é que livre mer-
cado e intervenção/regulação 
são os “dois lados da moeda” 
do capitalismo. É um pêndulo 
eterno, pelo menos enquanto 
durar o capitalismo! As expe-
riências, por exemplo, da Ale-
manha e dos países nórdicos 
mostram que mais concorrên-
cia pode estar associada a mais 
regulação/intervenção. Nas 
“transformações genéticas” co-
mo o sistema chinês, onde o 
capitalismo mais dinâmico do 
planeta é comandado pelo Es-
tado comunista, a extraordiná-
ria rivalidade no mercado in-
ternacional (no qual a China é 
“maratonista”) tem como con-
trapartida, no plano interno da 
China, um igualmente extra-
ordinário aparato regulatório e 
interventor. Ou seja, o capita-
lismo “campeão mundial” é o 
capitalismo que tem como pilar 
central o Estado-nacional alta-
mente interventor e regulador 
pilotado ditatorialmente por 
um partido comunista que alo-

ca oportunidades de negócios 
para associados dos grupos di-
rigentes em um mercado mun-
dial cada vez mais competitivo.

 Na realidade, não há nada 
de muito novo. Certamente, as 
tensões próprias às crises impli-
cam piora na qualidade de vida 
e nas condições de trabalho. Por 
outro lado, há o lado positivo 
que é o mecanismo desafi o-res-
posta. Ou seja, frente aos pro-
blemas, as sociedades tendem a 
reagir, de uma forma ou de ou-
tra. Estas reações podem ser na 
direção de caminho favorável 
ou não. Cabem aqui duas com-
parações. A primeira é a Ale-
manha do pós I Grande Guer-
ra, que escolheu o caminho do 
nazismo, da guerra, da derrota 
e do sofrimento. Por outro la-
do, no pós II Grande Guerra a 
Alemanha fez escolhas corretas 
que geraram uma das mais ri-
cas sociedades do mundo. A se-
gunda comparação refere-se ao 
Brasil que, frente à crise do fi -
nal dos anos 1920, foi capaz de 
dar um salto quântico e entrou 
na trajetória desenvolvimentis-
ta que durou até 1979. Por ou-
tro lado, o Brasil dos últimos 
20 anos optou por um Mode-
lo Liberal Periférico de segun-
da ou terceira classe que implica 
crescente vulnerabilidade exter-
na estru tu ral nas esferas comer-
cial (re primarização), produtiva 
(in ternacionalização sem com-
petitividade), tecnológica (ine-
fi ciência sistêmica) e fi nanceira 
(liberalização e desregulamen-
tação). 

* Reinaldo Gonçalves é professor titular 
de Economia Internacional da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
Autor (em co-autoria com Luiz Filguei-
ras) de “A Economia Política do Gover-
no Lula” (Rio de Janeiro: Editora Con-
traponto).

No horizonte previsível o ca-
pitalismo não sofrerá transfor-
mações importantes. A questão 
da regulação/intervenção ver-
sus livre mercado está na pró-
pria origem do sistema. Esta é, 
de fato, uma questão pendular. 
Ou seja, em fases ascendentes o 
capital pressiona e obtém maior 
liberdade de atuação, e nas fa-
ses descendentes o Estado, aten-
dendo às pressões dos trabalha-
dores, à sua própria necessidade 
de governabilidade e aos inte-
resses do grande capital, passa 
a ser pró-ativo na intervenção, 
protecionismo e regulação. No 
processo de proteção frente ao 
“moinho satânico” do mercado, 
o Estado protege o grande capi-
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■ Julio Bueno*

O futebol brasileiro é 
penta campeão mun-
dial, mas os clubes es-

tão à míngua. Jogadores este-
lares são motivo de orgulho de 
todo o país, porém o campeo-
nato nacional não conta com 
essas estrelas. Esse descasamen-
to entre a produção natural de 
talentos e os resultados econô-
mico-esportivos tem funda-
mento estrutural, e precisamos 
atacar duramente as principais 

causas do problema para rever-
ter o quadro atual.

Historicamente, o futebol bra-
si leiro sempre apresentou pro-
blemas em nível administrati-
vo. Ao longo dos anos, o esporte 
se tornou um negócio midiáti-
co e internacional. Com isso, os 
modelos de gestão empregados 
e que proporcionavam aos clu-
bes brasileiros algum sucesso 
no mundo, hoje cada vez mais 
se distanciam das práticas inter-
nacionais. 

Há uma raiz econômica na-
tural para que clubes brasileiros 
não mudem de modelo. Mes-
mo com orçamentos milioná-
rios – são US$ 40 milhões anuais 
no caso do Fluminense - o con-
trole social é feito apenas sobre 
resultados esportivos. Mais ain-
da: uma gestão profi ssional cla-
ramente reduziria o poder de di-
rigentes amadores que hoje se 
benefi ciam fi nanceiramente ou 

midiaticamente. Portanto, a 
lógica perversa é que se faz 

necessário vencer uma 
eleição sempre difícil 

e provinciana para 
se ter o altruís-

mo de tornar 
o clube profi s-

sional, reduzindo 
assim seu próprio 
poder. Quem fa-

ria isso?

De acordo com informações 
disponíveis no mercado, o gru-
po dos 30 maiores clubes mun-
diais - dez ingleses, seis italianos, 
seis alemães, quatro france-
ses, três espanhóis e um turco 
- movimenta 4,8 bilhões de eu-
ros, anualmente, sendo formado 
por empresas quase na totalida-
de. As exceções que confi rmam 
a regra são o Real Madrid e o FC 
Barcelona. Essas duas agremia-
ções têm um signifi cado mui-
to maior do que o esportivo: são 
expressões político-culturais da 
monarquia espanhola e do po-
vo catalão.

Não podemos esquecer que 
as tropas do general Franco – 
torcedor fanático do Real Ma-
drid - invadiram Barcelona, ma-
taram o presidente do clube e 
bombardearam a sede com seus 
troféus. Desde então, torcer pe-
la agremiação é torcer pela Ca-
talunha livre e vice-versa. In-
teressante ainda observar que, 
por não serem empresas, volta e 
meia cometem atos insensatos, 
comprando jogadores acima 
das suas capacidades fi nancei-
ras, pois sabem que, de um jeito 
ou de outro, a questão se resol-
verá. Emblemática é a ação com 
que os clubes alemães entraram 
na Comunidade Européia, ale-
gando que os dois grandes es-
panhóis se utilizam de práticas 
sem razoabilidade econômica 
para se benefi ciar nos resulta-
dos esportivos.   

Dos 30 maiores, boa par-
te tem seus ativos nas bolsas de 
valores. O britânico Manches-
ter United, considerado o clube 
de maior valor de mercado, es-
tima-se que valha cerca de um 

bilhão de libras. A última edi-
ção da Deloitte Football Money 
League, pelo quinto ano conse-
cutivo, apontou o Real Madrid 
como o maior gerador de recei-
tas em nível mundial. Na tem-
porada 2008/2009, o clube mo-
vimentou 400 milhões de euros. 

Recente estudo da Crowe 
Howarth RCS estima que, a par-
tir de 2010, o futebol brasileiro 
será um negócio anual em tor-
no de 2,1 bilhões de reais ou cer-
ca de 940 milhões de euros (€ 1 
= R$ 2,2275). O trabalho apon-
tou ainda que a dívida dos 20 
maiores clubes brasileiros alcan-
ça hoje R$ 2,7 bilhões. São com-
promissos basicamente com go-
vernos, trabalhistas e cíveis.

No caso dos clubes cario-
cas, as dívidas trabalhistas ge-
ram enorme imprevisibilidade 
de fl uxo de caixa, o que causa 
distorções e difi culta o plane-
jamento fi nanceiro. É interes-
sante observar que essas obriga-
ções são decorrentes de gestões 
temerárias e de falta de zelo no 
tramite do judiciário. No ca-
so do Fluminense, chegam ao 
estonteante valor de R$ 90 mi-
lhões. Aliás, o estudo da Crowe 
mostrou que o clube tricolor é o 
mais endividado do Brasil, com 
R$ 329,3 milhões. O mais grave 
é que as agremiações continu-
am apresentando défi cits ope-
racionais.

Embora seja uma operação 
complexa, é possível dar solvên-
cia aos clubes e previsibilidade 
ao fl uxo. Para tanto é necessário 
que se renegociem as dívidas 
com o governo, evidentemente 
não deixando que outras se fa-
çam. No tocante a esse item, a 

Economia do futebol

A Crise dos Clubes Brasileiros: 
Há Solução?

O
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iniciativa da Timemania foi im-
portante para alívio do caixa 
dos clubes, porém pouco exito-
sa como ferramenta para redu-
ção da dívida global.

Uma técnica comumente 
empregada em empresas à beira 
da falência é oferecer aos credo-
res uma parcela do capital das 
mesmas. Parece-nos que essa 
seria parte da solução para a dí-
vida trabalhista, o que necessa-
riamente passa pela decisão dos 
clubes virarem empresas. Uma 
negociação com credores tra-
balhistas, que dê credibilidade 
e assegure pagamentos hoje in-
certos e aleatórios, seria a van-
tagem de prever e possibilitar os 
pagamentos e a redução da dí-
vida. A mesma fórmula se apli-
ca às pendências cíveis. 

Assim, a decisão que resol-
ve do ponto de vista econômi-
co é tornar o clube uma empre-
sa. Esse passo não foi tomado 
ainda por nenhum grande clu-
be brasileiro

No Chile, os três principais 
- Colo-Colo, Universidad do 
Chile e Universidad Católica - 
são empresas, inclusive com ca-

pital aberto. Sendo que o último 
captou US$ 25 milhões no ano 
passado. E, vale destacar, a de-
manda pelos papéis do clube foi 
cinco vezes maior que o volume 
oferecido.

Obviamente, precisaremos 
de mudanças jurídicas e cultu-
rais para chegar a ações nego-
ciadas na Bovespa. Primeiro, 
porque os clubes são, em gran-
de parte, agremiações e preci-
sam se transformar em empre-
sas de sociedade anônima para 
obterem registro para abertu-

ra de capital. Outro aspecto im-
portante diz respeito à transpa-
rência na gestão, exigência dos 
investidores e prática que não 
está na agenda do dia. 

É importante garantir que 
a transformação em empresa 
não transgrida os valores dos 
clubes brasileiros, que são ins-
tituições centenárias, com suas 
marcas, suas cores, seus hinos. 
O grande desafi o é ter bons re-
sultados econômicos e esporti-
vos. Dessa forma, poderemos 
aproveitar nossas jóias da co-
roa, que são os jogadores for-
mados em categorias de base, 
vendidos muito jovens e abai-
xo do seu valor potencial. 

Naturalmente que revisões 
são necessárias, principalmen-
te relacionadas à Lei Pelé. É im-
portante observar que a revi-
são proposta no Congresso tem 
apoio dos clubes e dos atletas, 
que tiveram suas relações fragi-
lizadas e seus direitos federati-
vos fracionados, na maioria das 
vezes, pertencentes a pessoas fí-
sicas. Os clubes, por outro lado, 
se benefi ciam pouco ou quase 
nada do trabalho de formação 

feito e que poderia ser um gran-
de gerador de receita.

Na Segunda Guerra mun-
dial, o presidente Roosevelt co-
locou dinheiro no cinema para 
vender o “american way of life” 
e podemos usar o futebol bra-
sileiro com objetivo semelhan-
te. Acho que o Estado deveria 
ajudar os clubes sem paterna-
lismo, mas apontando na dire-
ção do choque de capitalismo. 
O BNDES poderia dispor de li-
nha de fi nanciamento para sa-
neamento dos clubes, lastreada 
em recursos futuros como, por 
exemplo, os direitos televisivos. 
Naturalmente, a contraparti-
da seria que as agremiações se 
tornassem empresas, com seus 
gestores submetidos às obriga-
ções estabelecidas no código de 
responsabilidade civil. Esse é o 
sonho: clubes sãos e o campeo-
nato brasileiro visto internacio-
nalmente. 

* Engenheiro da Petrobras, Julio Bueno 
foi presidente do Inmetro e da Petrobras 
Distribuidora e é secretário de estado de 
Desenvolvimento Econômico, Energia, 
Indústria e Serviços do Rio de Janeiro e 
candidato a presidente do Fluminense.
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Julho
ECONOMIA E CONTABILIDADE AMBIENTAL
19 a 23 de julho de 2010 – Segunda a sexta das 18h45 às 21h50.
Professora Claudia Lucia Bisaggio Soares.

Economista: R$400,00 – Estudante de graduação: R$360,00 – Outros pro-
fi ssionais: R$440,00.

Agosto
ECONOMIA MARXIANA
4 de agosto a 15 de dezembro de 2010 - Às quartas das 19h às 21h40 - 
Curso de 60 horas.
Professor: João Leonardo Medeiros.
Economista: R$704,00 – Estudante de graduação: R$640,00 – Outros pro-
fi ssionais: R$774,40.

Outubro
CONSTRUÇÃO DE CARTEIRAS DE TÍTULOS E AVALIAÇÃO DE RISCO DE 
MERCADO: MODELOS EM EXCEL 
7 de outubro a 9 de dezembro de 2010 - Às quintas das 19h às 21h45 – 
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Professor: Eduardo de Sá Fortes Leitão Rodrigues.
Economista: R$450,00 – Estudante de graduação: R$410,00 – Outros pro-
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P: O Brasil possui, deste sem-
pre, os melhores jogadores do 
mundo e conta com uma po-
pulação numerosa e fanática 
por futebol. Na última década 
e meia, passou a ter também 
uma moeda valorizada. Co-
mo se explica então a falência 
do business de futebol no país, 
onde os clubes apresentam dí-
vidas monstruosas e não con-
seguem manter seus melhores 
jogadores? Por favor, faça um 
diagnóstico do setor de fute-
bol brasileiro, citando os prin-
cipais problemas.

R: Em primeiro lugar, a estrutu-
ra dos clubes brasileiros era to-
talmente amadora até os anos 
30. Dos anos 30 ao início dos 
anos 80, o futebol se profi ssiona-
lizou dentro de campo, mas os 
dirigentes continuaram amado-
res. A partir do fi nal dos anos 80, 
com a transformação profun-
da que sofreu o negócio do fu-
tebol, que tem muito a ver com 
a mundialização do esporte e a 
unifi cação dos mercados, os clu-
bes brasileiros fi caram na condi-
ção de fornecedores, e com uma 
diferença de situação fi nancei-
ra muito grande em relação aos 
clubes europeus, porque os pa-
trocínios e direitos de transmis-
são aqui são muito inferiores, 
por conta da diferença da situ-
ação econômica entre os países.

Por conta dessa situação fi -
nanceira difícil, mesmo depois 
da estabilização e a despeito 
de os salários terem começado 
a subir e os direitos de transfe-
rência terem fi cado mais caros, 
o Brasil continuou a ser abas-
tecedor do mercado europeu e 
de outros mercados que come-
çaram a surgir, como o Orien-
te Médio, o Japão, a Coreia e até 
a China. Houve uma evolução 
dos salários aqui, por infl uên-

cia do mercado europeu, mas 
os salários daqui continuam a 
ser menores.

O que está havendo agora, 
sobretudo no último ano, é que 
os valores dos patrocínios estão 
aumentando bastante. A exce-
ção são os direitos de transmis-
são, que cresceram bastante, 
mas não tanto quanto no resto 
do mundo. A diferença é que 
os clubes brasileiros acumulam 
dívidas bancárias, fi scais e tra-
balhistas do passado, que são 
um empecilho para estabilizar 
a sua situação econômica. Não 
há chance da situação dos clu-
bes melhorar sem que se faça 
uma reestruturação das dívi-
das, e isso não vai ser feito pelo 
mercado privado. Teria que ser 
uma ação do poder público de 
ajudar na reestruturação das 
dívidas. Eles ajudaram em par-
te com a Timemania, mas isso 
é muito pouco para o tamanho 
da dívida da maioria dos clu-
bes. Mesmo que as receitas su-
bam como estão subindo, fa-
zer a situação financeira dos 
clubes ficar administrável de-
pende muito dessa reestrutu-
ração. Sem ela, a tendência é 
que os problemas financeiros 
se acumulem.

P: Pode-se dizer que a Lei Pelé 
é uma das razões para os pro-
blemas econômicos dos clubes 
brasileiros? É justo dizer que 
o fi m do passe transferiu o po-
der das mãos dos clubes/carto-
las para os jogadores/empresá-
rios? Como está a tramitação 
do projeto que modifi ca a Lei 
Pelé, quais são as possibilida-
des de aprovação e como a no-
va regulamentação impactaria 
os clubes?
R: Uma das transforma-
ções ocorridas do mer-
cado é que o poder fi cou 
na mão dos empresários. 
Os jogadores saíram da 
mão  dos clubes e fi caram 
na mão dos procurado-
res, dos empresários, que 
detêm sempre uma parte 
dos direitos econômicos 
do jogador e têm um po-
der enorme de negocia-
ção. Mais recentemente, 
houve a formação de em-
presas que são verdadei-
ras atacadistas do merca-
do do futebol, que detém 
direitos de centenas de 
jogadores; isso obriga os clu-
bes, como o Palmeiras, a fazer 
parcerias com uma dessas em-
presas, que coloca o jogador 

Entrevista: Luiz Gonzaga Belluzzo

“Não há chance da situação dos 
clubes melhorar sem que se faça uma 

reestruturação das dívidas.”
Quem melhor para discorrer sobre as mazelas da economia do futebol brasileiro do que Luiz 
Gonzaga Belluzzo? Doutor em Economia, professor titular de Economia da Unicamp, ex-secre-
tário de Política Econômica do Ministério da Fazenda (1985 a 1987) e de Ciência e Tecnologia 
do estado de São Paulo (1988 a 1990), Belluzzo enfronhou-se no mundo do futebol ao assumir 
a presidência do Palmeiras em janeiro de 2009. Nesta entrevista ao JE, faz um diagnóstico da 
situação econômica dos clubes e do setor de futebol, apresenta propostas e relata as experiên-
cias de um intelectual-economista fazendo as vezes de cartola.

O
lg

a 
V

la
h

o
u

NPJE JUNHO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   9NPJE JUNHO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   9 21/06/2010   10:39:1021/06/2010   10:39:10



10 JORNAL DOS ECONOMISTAS
JU

N
H

O
 2

0
1
0

para se exibir na vitrine do Pal-
meiras, que é observada por 16 
milhões de torcedores.

Nas categorias de base do 
Palmeiras, os jogadores já che-
gam muito jovens com os direi-
tos econômicos divididos pelo 
pai do jogador, que transfere es-
ses direitos para o procurador, 
que coloca o jogador em um 
clube grande para que ele pos-
sa ser visto e avaliado. O que a 
Lei Pelé fez foi liberar o jogador 
dessa dependência do clube, 
mas dada a natureza da relação 
de forças dentro do merca-
do, essa liberdade não pode ser 
exercida diretamente pelo joga-
dor. Deveria haver uma regu-
lamentação diferente para dar 
mais poder ao clube para esti-
mular a formação dos jogado-
res, e diminuir um pouco o po-
der do intermediário.

P: No caso específi co do êxodo 
de jogadores, como o Brasil, oi-
tava economia mundial e com 

uma moeda valorizada, perde 
jogadores para países como a 
Bielorrússia e o Cazaquistão? 
Como frear este êxodo?
R: Realmente o Brasil é um con-
tra-senso, está vendendo joga-
dores para países como Turquia 
e Grécia, que têm uma situação 
econômica inferior à brasilei-
ra. Mas os clubes destes países 
disputam os torneios europeus, 
que são muito bem organiza-
dos pela Uefa. E nesses países os 
clubes têm dono, pertencem a 
indivíduos muito ricos. No Bra-
sil os clubes têm uma governan-
ça muito ruim, são instituições 
não-lucrativas e funcionam co-
mo tal, têm conselhos enormes, 
com gente inabilitada. É muito 
diferente de um clube que per-
tence a uma pessoa só, que po-
de pôr e tirar dinheiro do clube 
como quiser. No caso do Uzbe-
quistão, por exemplo, na con-
tratação do Felipão, deram uma 
dinheirama que clube nenhum 
brasileiro poderia ter.

P: A viabilidade dos clubes 
passa pela transformação das 
instituições em empresas de 
entretenimento, como na In-
glaterra? Ou o modelo para o 
Brasil seria a Espanha de Real 
Madri e Barcelona?
R: O modelo ideal seria de 
profi ssionalização com re-
dução do poder dos con-
selhos deliberativos, que 
são anacrônicos e impe-

dem uma administra-
ção profi ssional. Não 
dá para ter direto  res 

amadores no clube, tem 
que profi ssionalizar, 
pa   gar salário e cobrar. 
O presidente deveria 
fi car acima da admi-

nistração cotidia-
na do clube. É 
inefi ciente vo-
cê ter um dire-
tor amador.

Tem que haver uma mudan-
ça na governança, tem que se 
criar um conselho administrati-
vo nos clubes, e separar o fute-
bol da atividade social, porque 
são lógicas completamente dife-
rentes. Mas isso não vai ser fei-
to de baixo para cima. Tem que 
ser feito por lei ou por adesão, 
se o governo estabelecer que pa-
ra participar dessa reestrutura-
ção os clubes mudem sua estru-
tura administrativa e adotem 
práticas melhores do que as que 
prevalecem hoje. Tem que man-
ter um equilíbrio entre receitas 
e gastos, e é preciso haver uma 
instituição acima dos clubes 
que exija prestação de contas e 
aplique punições esportivas, pa-
ra permitir que o futebol brasi-
leiro se transforme.

P: A Timemania fracassou? Ou 
pode ainda vir a dar certo e 
equacionalizar o problema das 
dívidas dos clubes? Por que os 
resultados estão aquém das ex-
pectativas?
R: A Timemania foi um proje-
to mal desenhado. Ela permitiu 
a alguns clubes que estão bem 
no ranking refi nanciar parte 
das dívidas fi scais. Foi um erro. 
Podiam ter destinado aos clu-
bes parte da renda de outras lo-
terias, como a Mega-Sena. Não 
precisava criar a Timemania, 
que tem tido um desempenho 
sofrível. Para o Palmeiras, ela 
tem sido razoavelmente inte-
ressante, mas não funciona pa-
ra todos os clubes.

P: Dá para reverter isso?
R: Tem que discutir com o go-
verno e a Caixa. Tem clubes que 
não estão se benefi ciando. O 
governo tinha que mudar a fon-
te, porque esta não funciona.

P: Que intervenções o governo 
federal poderia implantar para 
fortalecer os clubes?

R: Oferecer um programa de 
reestruturação fi nanceira e 
condicioná-lo a mudanças na 
estrutura administrativa: obri-
gar os clubes a separar o futebol 
da atividade social. Eu con-
sidero o futebol um bem 
público cultural do Brasil. 
Você não pode jogar isso 
às urtigas, mas não pode 
dar refresco a dirigente 
de futebol. Se você der o 
dinheiro sem cobrar, e a 
Timemania tem esse de-
feito, eles vão jogar de 
novo os clubes na vala da 
quase inadimplência, do 
endividamento excessivo. 
É preciso que o governo 
tenha um papel mais ati-
vo, mais disciplinador.

O governo deveria fortale-
cer as entidades como o Clu-
be dos 13 e reduzir a infl uência 
da CBF, que assim como as fe-
derações locais, se tornou mui-
to poderosa. Isso faz com que 
os clubes fi quem dependentes 
da ajuda fi nanceira dessas enti-
dades, o que não é bom para o 
futebol, porque deforma a dis-
puta, submete os clubes ao im-
pério dos dirigentes dessas en-
tidades. É preciso fortalecer os 
clubes para que formem uma 
liga, permitir que os clubes or-
ganizem os campeonatos, ne-
gociem com a televisão de ma-
neira mais efi caz, sem depender 
de intermediários.

P: Como a Copa do Mundo de 
2014 vai impactar o setor de 
futebol no Brasil? A moderni-
zação dos estádios, por exem-
plo, pode melhorar a recei-
ta dos clubes com a bilheteria 
dos jogos? A Copa pode ser um 
marco na profi ssionalização do 
futebol brasileiro?
R: Os estádios brasileiros são 
um lixo, não oferecem con-
forto e segurança aos torcedo-
res. É necessário um programa 

NPJE JUNHO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   10NPJE JUNHO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   10 21/06/2010   10:39:1121/06/2010   10:39:11



11JORNAL DOS ECONOMISTAS

JU
N

H
O

 2
0
1
0

de reestruturação e remodela-
mento para construir arenas 
como o Palmeiras vai fazer 
agora, com dinheiro privado, 
para você dar conforto ao pú-
blico, um espaço de entreteni-
mento que vá além do futebol. 
Nossa arena multiuso vai ser 
construída no local do Parque 
Antártica e deve ser inaugura-
da em dezembro de 2012. Os 
estádios brasileiros estão mui-
to longe desse grau de qualida-
de. Isso é um problema sério, 
eu não vejo isso muito bem en-
caminhado nesse conjunto de 
projetos sendo apresentados. 
A Copa em si vai produzir 
um aumento de receita, o 
interesse pelo futebol vai 
aumentar, mas a profi s-
sionalização depende de 
uma mudança estrutural 
na forma de administrar 
o futebol.

P: Como é hoje a divisão apro-
ximada da receita total dos 
clubes brasileiros (direito de 
TV, venda de jogadores, bi-
lheteria, marketing etc.). Que 
distorções você identifi ca nes-
ta divisão? Qual é a relação 
desejável?
R: As receitas de marketing em 
geral têm crescido mais rápido 
que as demais receitas. A renda 
de venda de jogadores tem caí-

do nos últimos anos por conta 
da crise fi nanceira. Está haven-
do mais repatriações. A bilhe-
teria é um ponto fraco por con-
ta do preço dos ingressos. Ano 
passado o Palmeiras, quando 
estava na ponta, teve uma ren-
da satisfatória, mas foi uma ex-
ceção. Isso bate na distribuição 
de renda, e é uma questão que 
precisa ser mais estudada. Os 
direitos de TV estão crescendo, 
mas menos do que as receitas 
de marketing.

P: A Globo é a carrasca ou a 
galinha dos ovos de ouro dos 
clubes? Não seria mais lucra-
tivo para os clubes comercia-
lizar os direitos de cada com-
petição individualmente, 
permitindo que as emissoras 
competissem e apresentassem 

propostas melhores? Lem-
bro que a Record com-

prou o direito exclusi-
vos das Olimpíadas de 
2012 em Londres.
R: O problema não é a 
Globo. É como a gen-
te negocia os direitos 
de transmissão. Os di-
reitos são negociados 

em bloco para TV aber-
ta, cabo, pay-per-view, ce-

lular e internet, e isso tem que 
ser separado. Esse padrão tem 
que mudar.

A Globo faz tudo dentro 
de um padrão de lisura mui-
to grande, mas eles procuram 
maximizar o ganho deles. Os 
clubes também têm que im-
por suas condições. Não se po-
de demonizar a Globo quando 
os clubes fazem concessões que 
não têm cabimento.

O fato de a Record estar na 
parada, estar disposta a parti-
cipar, já ajuda. Nós temos que 
fazer licitação. Se você quer au-
mentar o seu bolo, tem que fa-
zer as condições. Os clubes têm 
que tomar essa iniciativa.

P: Quais são as principais li-
ções deste período à frente de 
um grande clube? Do ponto de 
vista de gestão e fi nanças, quais 
foram as maiores surpresas?
R: A minha maior surpresa é 
que o clube não tinha um fl uxo 
de caixa, era uma bagunça. Eu 
tive que trabalhar isso, e esse é 
um trabalho que não rende na-
da para a avaliação da torcida. 
Eu estou preparando a reestru-
turação da dívida do Palmei-
ras, fazendo uma renovação 
de cinco anos com os patroci-
nadores. Vou fazer a reestrutu-
ração da dívida bancária, que 
é de 50 milhões, e também vai 
haver a construção da arena, 
que vai ser feita por uma em-
presa privada.

A diretoria fi nanceira fun-
cionava como uma pagadoria. 
Não tinha nenhum poder sobre 
os departamentos, especialmen-
te o departamento de futebol. Is-
so causava descompassos de in-
formação, a despeito de o diretor 
de futebol ser uma pessoa muito 
séria. Isso nós corrigimos. Ago-
ra nós temos reuniões semanais 
entre a diretoria fi nanceira e o 
departamento de futebol, para 
não haver desequilíbrios.

P: Pode-se dizer que o futebol 
está para a imagem interna-
cional do Brasil assim como 
o cinema está para a imagem 
dos Estados Unidos? E qual se-
ria o papel dos clubes brasilei-
ros na difusão deste brazilian 
way of life?
R: Eu acho que sem dúvida, do 
ponto de vista do modo brasi-
leiro de ser, nada é tão expressi-
vo quanto o futebol. Veja agora 
os sul-africanos: o segundo ti-
me deles é o Brasil. Eu me lem-
bro em 82, quando os espanhóis 
saíram da Copa, o time deles 
era o Brasil. O futebol expri-
me muito a maneira do 
brasileiro se comportar, 
esse improvisação, que é 
ruim em outras ativida-
des, mas é boa no futebol. 
Infelizmente nós estamos 
europeizando muito o fu-
tebol brasileiro desneces-
sariamente; eu sinto que 
os jogadores às vezes se 
sentem muito tolhidos pe-
lo excesso de imposição e 
de certos condicionamen-
tos táticos. Eu acho que is-
so está tirando um pou-
co a maneira de jogar dos 
brasileiros.

P: São Paulo tem três grandes 
clubes, relativamente fortes. O 
Rio, com um PIB bem menor, 
tem quatro grandes clubes. O 
Rio tem condições de sustentar 
quatro clubes de ponta?
R: Isso tem infl uência sim, já 
que São Paulo tem mais PIB, 
mais mercado. Os clubes na-
cionais têm mais impacto. Tem 
que diminuir esse impacto ou 
o campeonato vai perder com-
petitividade. Se você não dimi-
nuir isso, vai ter quatro, cinco 
clubes disputando o Campeo-
nato Brasileiro, e os outros co-
mo meros participantes, como 
já acontece na Inglaterra, Fran-
ça, Espanha e Alemanha. 

O
lg

a 
V

la
h

o
u

NPJE JUNHO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   11NPJE JUNHO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   11 21/06/2010   10:39:1121/06/2010   10:39:11



12 JORNAL DOS ECONOMISTAS
JU

N
H

O
 2

0
1
0

P: O senhor compara o esporte 
em geral, e o futebol em parti-
cular, a uma alienação plane-
tária. O que o senhor acha da 
Copa do Mundo? 
R: Basta mergulhar na história 
da Copas do Mundo para que se 
perceba a longa infâmia política e 
a estratégia de alienação planetá-
ria. A Copa do Mundo da África 
do Sul não é exceção. O expressão 
do capital mais predador está em 
ação: as multinacionais parcei-
ras da FIFA e várias organizações 
mafi osas já chegaram à África do 
Sul para tirar os maiores benefí-
cios possíveis. Um bom núme-
ro de jornalistas que investiga-
ram em profundidade o sistema 
FIFA destacou o modus operandi 
bastante sórdido da organização. 
Há uma boa dose de indecên-
cia em fazer acreditar que a po-
pulação se benefi ciará com tudo 
isso: a limpeza das favelas, a ex-
pulsão de moradores, a renova-
ção luxuosa de algumas áreas... 
Com a maioria da população vi-
vendo com menos de 2 euros por 
dia, esta exibição de riqueza é, no 
mínimo, questionável.

Os deslocamentos para a se-
gurança, supostamente para 
manter a ordem e proporcio-
nar uma paz presumida, não 
passam, na verdade, da cons-
trução de um verdadeiro esta-
do de sítio, um estado de “big 
brother”. Os helicópteros, mi-
lhares de policiais e militares 

Entrevista: Fabien Ollier

“Basta mergulhar na história da Copas do 
Mundo para que se perceba a longa infâmia 
política e a estratégia de alienação planetária.” 
Fabien Ollier é o editor da revista Quel sport?. Ele publicou livros que fazem 
parte da crítica radical do esporte, incluindo O fundamentalismo do futebol em 
2002, Footmania em 2007 e O Livro Negro dos Jogos Olímpicos de Pequim em 
2008. Nesta entrevista, publicada no Le Monde em 10 junho, Ollier critica o 
que denomina de grande confusão planetária orquestrada pela multinacional 
privada, a toda-poderosa FIFA.

estão ali para controlar e limi-
tar a miséria e proteger o luxo 
para permitir que os pseudo-
apaixonados fãs de futebol pos-
sam “vibrar”. A mobilização em 
massa das mentes em torno da 
seleção nacional leva à criação 
de uma histeria coletiva obri-
gatória. Tudo isto é uma mano-
bra de diversão política para o 
controle ideológico evidente de 
uma população. Em tempos de 
crise econômica, o único assun-
to que nos deve preocupar é a 
saúde dos nossos jovens futebo-
listas. Chega a ser patético.

Assistimos à redução de cada 
cidadão ao papel de analista de 
bares desportivos. Infelizmente, 
cada vitória da equipe de França 
faz recuar em muitos centíme-
tros o pensamento crítico neste 
país. Eu não aprecio o desenvol-
vimento do totalitarismo espor-
tivo. Acabamos de assistir o tor-
neio de Roland Garros, a Copa 
do Mundo assume seu lugar e, 
em seguida, teremos o Tour de 
France. Enquanto isso, o sistema 
de aposentadorias pode ser pul-
verizado em silêncio. 

P: Como o senhor observou en-
tão o sucesso francês em 1998, 
analisado e celebrado por diver-
sos intelectuais como um acon-
tecimento positivo extrapolan-
do a simples esfera esportiva? 
R: A vitória da equipe da França 
gerou um desvio do pensamen-

to. Diversos intelectuais prefe-
riram descer aos vestiários em 
lugar de ocupar espaços sócio-
políticos importantes. Sucum-
biram aos “êxtases esportivos”. 
Eles legitimam na atualidade os 
horrores esportivos generaliza-
dos: violência, dopping, creti-
nismo dos torcedores etc. 

P: Sua tese refuta a ideia de 
que o futebol ou o esporte em 
geral são simples refl exos da 
sociedade com sua parcela de 
violências.
R: Grande parte dos defensores 
do esporte e do futebol confe-
re-lhes o papel de um simples 
efeito de espelho de uma so-
ciedade violenta. “Não se po-
de exigir do futebol que ele seja 
menos violento que a socieda-
de.” Na minha visão, ele não é 
somente um refl exo. O fute-
bol é igualmente um produtor 
de violências sociais, um gera-
dor de novas violências. Ele nos 
impõe um modelo de darwinis-
mo social. Está organizado se-
gundo uma lógica de competi-
ção e de confronto. Apresentar 
esse espetáculo empregando 
atores excessivamente bem pa-
gos perante plateias de pessoas 
que recebem o salário-mínimo 
ou de desempregados também 
é uma forma de violência.

P: Uma outra imagem do papel 
central do futebol lhe atribui a 

função de porta de saída para 
os nacionalismos e as guerras. 

R: O futebol exacerba as 
tensões nacionalistas e suscita 
emoções patrióticas com uma 
vulgaridade e de uma forma 
tão absurda que causam espan-
to. Eu não aceito a tese de que 
ocorra um processo civilizató-
rio. O esporte provoca uma for-
ma de violência diferente, me-
nos evidente que uma bomba, 
mas de forma alguma contribui 
para uma redução da violência.

P: O senhor lamenta o alinha-
mento da esquerda com os va-
lores da direita legados pelos 
esportes de ponta. Em que con-
siste isso? 
R: O esporte é inegavelmente po-
lítico. Ele gera valores políticos. É 
interessante tentar saber se esses 
valores são de direita ou de es-
querda. A esquerda rompeu com 
seus valores ao se alinhar com 
o modelo de direita baseado no 
princípio da efi ciência, da hierar-
quia e da concorrência. Acontece 
uma derrota política da esquer-
da frente à estratégia de desen-
volvimento capitalista executada 
pelos esportes de ponta através 
das multinacionais privadas que 
os organizam tais como a FIFA, a 
UEFA e o COI. 

(Entrevista concedida a Anthony 
Hernandez e traduzida por Ar-
gemiro Pertence.)
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■ Bernardo Kocher*

ação internacional do 
Brasil nos dois manda-
tos do presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva será conhe-
cida no futuro como a política 
de maior destaque do seu gover-
no. Críticos ou não da orienta-
ção adotada, devemos reconhe-
cer que a amplitude da política 
externa brasileira desde 2003 es-
tá expressa em sua capacidade de 
ser efetiva, em meio a um siste-
ma internacional que se transfor-
ma rápida e enigmaticamente.

Por variadas razões - as cri-
ses econômicas mundiais nos 
anos setenta, o fi m da Guer-
ra Fria, a participação de novos 
atores governamentais e não 
governamentais  no cenário in-
ternacional, e mesmo por opção 
dos governos anteriores em não 
ampliar o raio de ação do Brasil 
no exterior -, o Itamaraty, sob o 
comando do embaixador Celso 
Amorim tornou o país um ativo 
protagonista. Para que tal ocor-
resse, amalgamou-se à ação di-
plomática formal uma larga 
parcela de “diplomacia presi-
dencial”, efetivada pelo carisma 
do presidente da República.

Dentre os pontos que devem 
ser ressaltados para a análise des-
te modelo híbrido de formula-
ção e implantação de política ex-
terna (presidencialismo político 
mais Itamaraty técnico), e que 
demonstram uma nova agenda, e 
alguns de seus resultados, apon-
tamos: a) a busca de um efetivo 
multilateralismo nas tomadas de 
decisão internacional; b) o apro-
fundamento da integração regio-
nal; c) a participação efetiva na 
governança global; d) a expec-

O Affair Irã e a política externa do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva

tativa de obtenção de uma vaga 
permanente no Conselho de Se-
gurança da ONU; e) a solidarie-
dade internacional, como no ca-
so da participação brasileira nas 
forças internacionais de pacifi ca-
ção do Haiti; e, f) o fortalecimen-
to de relações bilaterais variadas 
que expressam os itens acima.

É no interior desta constru-
ção institucional que devemos 
entender o Aff air Irã.  Ele não 
é produto do acaso nem de ati-
tudes intempestivas, pois todos 
os passos trilhados pela inter-
venção brasileira na problemá-
tica nuclear iraniana estão em 
consonância com uma linha de 
conduta e previsibilidade, que 
perdura desde o início do pri-
meiro mandato.  A seqüência 
impressionante de fatos políti-
cos internacionais produzidos 
em pouco mais de uma sema-
na, em maio de 2010, que de-
monstram a importância que 
tomou o acordo assinado em 
Teerã, são reações diretas ao 
ritmo intenso de intervenções 
que foi demandado ao corpo 
diplomático brasileiro pa-
ra cumprir a linha pro-
gramática demarcada 
pela política externa.

O Aff air Irã é o 
maior teste da capa-
cidade política da 
diplomacia brasilei-
ra desde o início do 
governo Lula.  Exis-
te agora, por par-
te das autoridades 
responsáveis, a ne-
cessidade de afi rmar 
com clareza e publi-
cidade a pertinência 
das posições adota-
das, pois o Aff air Irã 

colocou uma tensão inédita na 
ação política internacional do 
Brasil: a contestação tanto explí-
cita quanto pública das suas arti-
culações, o que não fora obser-
vado de forma contundente nos 
sete anos anteriores.

Mas o expressivo a ser consi-
derado nesta “crise” não é, no en-
tanto, a participação da diploma-
cia brasileira na intermediação 
entre partes que possuem Histó-
ria de severas desavenças, agrava-
das pela questão nuclear.  O sal-
do da “crise” que deve ser tomado 
para a análise presente é a súbita 
mudança de orientação (e, tam-
bém, de qualidade) da política 
externa norte-americana.

Após a divulgação (não ex-
plicada) de correspondência re-
servada do presidente norte-
americano fi cou exposto que o 
problema não é da política exter-

na brasileira, mas de uma reação 
inesperada dos EUA ao acordo 
fi rmado por Brasil, Irã e Tur-
quia. O conhecimento do conteú-
do da correspondência diplomá-
tica foi seguido pela intervenção 
autônoma da Secretária de Esta-
do, Hilary Clinton, que desconsi-
derou totalmente a posição bra-
sileira, no que foi acompanhada 
pelo inaceitável silêncio de seu 
superior hierárquico.  Assim, as 
atuações contraditórias dos dois 
dirigentes máximos dos EUA - 
que lidam diretamente com a 
política externa de seu país - de-
notam um problema que é in-
solúvel por parte da diplomacia 
brasileira, mas que a atinge dire-
tamente. Não fosse tal situação as 
críticas dirigidas ao governo bra-
sileiro poderiam ter apenas um 
sabor provinciano.  Seriam auto-
maticamente neutralizadas, pois 

A

Política externa
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descuram o impacto nas novas 
relações de poder surgidas re-
centemente no sistema interna-
cional e, também, a tendência à 
formação de coalizões variadas 
entre os países do hemisfério Sul.

O Oriente Médio/Golfo Pér-
sico é uma região distante do 
raio de ação imediato do Brasil, 
além de ser palco de confl itos 
que parecem insolúveis. A rea-
lidade regional destoa em mui-
to do habitat “natural” do Bra-
sil e de sua cultura diplomática, 
inspirada na atuação vitorio-
sa do Barão do Rio Branco, que 
solucionou pacifi camente lití-
gios fronteiriços no começo do 
Século XX.   Estas situações in-
dicam, para os críticos internos, 
que a presença brasileira em 
contexto tão diverso de onde 
ocorreram grandes vitórias da 
diplomacia nacional é: a) des-
necessária; b) inefi caz; c) mani-
festação de arrogância do país 
perante confl itos que não po-
derá resolver; d) afrontamento 
desnecessário às potências tra-
dicionais que tratam do con-
fl ito há décadas; e, e) populis-
ta. Setores da esquerda, por sua 
vez, intitulam a atual orientação 
como sendo a manifestação do 
“imperialismo” (ou do subim-
perialismo) por parte do capita-
lismo brasileiro.   Externamen-
te, até o presente, a visão dos 
opositores do acordo Brasil-Irã-
Turquia é condescendente com 
as ações da diplomacia brasi-
leira. Estas são tomadas como 
ingênuas e de boa fé, mas ma-
nipuladas por uma elite teocrá-
tica usurpadora do poder polí-
tico em seu país. Não é raro que 
analistas internacionais mani-
festem posições tão cáusticas 
quanto as dos críticos internos.

Está claro que uma parte do 
que está ocorrendo em torno do 
Aff air Irã diz respeito ao poder 
nuclear-militar que o país persa 
pretende adquirir; outra parte 
do problema (já não é tão claro) 

está desvinculada desta ques-
tão, pois se trata de uma ques-
tão econômica.   Esta fraqueza 
na interpretação dos fatos in-
viabiliza um bom debate polí-
tico e público sobre a política 
externa brasileira, pois esta se-
gunda dimensão transpõe qua-
se que automaticamente a con-
clusão da análise sobre a sua 
formulação para a implanta-
ção de uma realpolitik bismar-
ckiana. Nesta a manifestação de 
força (militar) e a formação de 
alianças bilaterais contraditó-
rias são necessárias à condução 
de um poder internacional que 
viabilize a conquista de mer-
cados.   Na falta de projeção do 
poder militar brasileiro, fi ca so-
mente exposta a percepção eco-
nômica na conquista de novos 
mercados.  Em nossa opinião é 
justamente o contrário que de-
ve ser transposto para a análise 
da política externa brasileira no 
interior do Aff air Irã.

O Oriente Médio/Golfo Pér-
sico e sua relação com o Brasil 
pertencem à periferia econômi-
ca do capitalismo. Mesmo com 
enormes potenciais em recur-
sos naturais e produtivos em suas 
mãos, ambos padecem de proble-
mas que as Ciências Sociais cha-
maram na década de sessenta de 
“subdesenvolvimento”. A aproxi-
mação destes dois países – e mui-
tas outras ligações bilaterais ou 
multilaterais que daí possam de-
rivar por conta desta coalizão 
construída em torno da questão 
nuclear – é fundamental para o 
enfrentamento de problemas ma-
croeconômicos crônicos. O cons-
tante clima de guerra que atinge o 
Oriente Médio/Golfo Pérsico faz 
décadas trabalha contra a formu-
lação de uma agenda de desen-
volvimento econômico no plano 
internacional.   Somente o con-
texto de uma pax sem donos via-
bilizaria uma “economia política” 
a partir dos interesses dos países 
subdesenvolvidos.

Neste entrecruzamento de 
tendências, a política externa 
brasileira tem construído uma 
argumentação lúcida, com bases 
históricas.  Ela se remete à Polí-
tica Externa Independente dos 
anos sessenta e ao Pragmatismo 
Responsável da década seguinte. 
Podemos entender o atual posi-
cionamento da diplomacia bra-
sileira como uma terceira fase 
de uma orientação original. Nos 
dois momentos anteriores ocor-
reu a combinação de: a) neutra-
lismo, b) o respeito à soberania 
dos povos e, c) a busca de   de-
senvolvimento econômico.  Esta 
agenda operou, no passado, em 
torno de um projeto político: o 
Terceiro Mundo como um “eixo” 
de poder.   Esgotadas as possibi-
lidades transformadoras deste 
“eixo”, em primeiro lugar após o 
choque dos juros em 1979 e, de-
pois, com o fi m da URSS (o Se-
gundo Mundo), em 1989, a po-
lítica externa brasileira nos anos 
oitenta e noventa tornou-se se-
cundária num ambiente inter-
nacional que se pretendia glo-
balizado.  No interior de uma 
agenda plasticamente defi ni-
da pelo automatismo do merca-
do o diferencial de atuação tor-
nou-se prejudicial, pois se temia 
uma reação adversa dos merca-
dos, que sancionam economias 
nacionais com políticas internas 
e/ou externas fora do escopo da 
alta valorização fi nanceira do ca-

pital. Agora, em nova conjuntura 
explícita nas crises econômicas 
nos EUA e na Grécia, a capacida-
de de homogeneização das con-
dutas dos Estados sob a ótica do 
neoliberalismo está demonstran-
do visíveis difi culdades.

Arriscaríamos dizer que en-
tramos numa fase  pós-globa-
lizada, pois fi ca cada vez mais 
claro que os mercados não con-
seguiram cancelar a dimensão 
westaphaliana de Estados Na-
cionais soberanos.

É neste ambiente que enten-
demos a atuação pró-ativa pe-
lo desenvolvimento econômi-
co por parte da política externa 
brasileira, mesmo não utilizan-
do mais palavras de ordem típi-
cas dos anos sessenta e setenta.   
A atual situação é vivida a partir 
de uma intensa negociação com 
as forças políticas e econômicas 
que predominam no sistema in-
ternacional desde o fi nal da 2a. 
Guerra Mundial. A aprovação 
de uma nova rodada de sanções 
pelo Conselho de Segurança da 
ONU - aparentando ter desmon-
tado, ao menos temporariamen-
te, a estratégia brasileira - de-
monstra com clareza cristalina as 
limitações e difi culdades da am-
pla agenda de trabalho que é le-
vada adiante pelo Ministério das 
Relações Exteriores brasileiro.

Assim, concluímos, os gover-
nos que perseguem a inserção 
soberana no mundo “pós-Guer-
ra Fria” têm que assumir uma 
formulação tanto política quan-
to técnica em relação às trans-
formações na economia política 
internacional. Isto para sobrevi-
verem no interior da agressiva 
competição existente no novís-
simo equilíbrio de poder mun-
dial, cuja composição futura 
dependerá de ações concretas 
por parte dos interessados. 

*Bernardo Kocher (bkoc@vm.uff .br) é 
professor de História Contemporânea 
do Departamento de História da Univer-
sidade Federal Fluminense (UFF).
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Gráfi co 1

“Na natureza não há prêmios 
nem punições – há apenas con-
sequências.” Robert G. Ingersoll

população do plane-
ta terra é constituída 
por quase sete bilhões 

de seres humanos, e com isso a 
ocupação do território passou a 
representar um risco iminente 
e de acentuada gravidade. Co-
mo qualquer espécie, o ser hu-
mano necessita utilizar os ser-
viços providos pela natureza, 
sendo agente da transformação 
do ambiente que ocupa. Inclu-
sive por degradação ambiental.

Em 2010 o Rio de Janeiro foi 
vítima de fortes chuvas, causa-
doras de estragos incalculáveis e 
perdas irrecuperáveis. As auto-
ridades atribuíram a catástrofe 
ao grande volume de chuvas, no 
entanto, seria este o único mo-
tivo? Ou a falta de investimen-
tos nas áreas de maior risco e a 
ocupação desordenada do solo 
seriam os fatores fundamentais 
para dar números de tragédia 
ao ocorrido?

Seguindo a lógica perversa 
de catástrofes ambientais, a par-

te da população menos favoreci-
da foi a mais afetada. No muni-
cípio do Rio de Janeiro os locais 
mais atingidos foram: Morro 
do Turano e Querosene, no Rio 
Comprido; Morro dos Prazeres, 
em Santa Teresa; Morro do Bo-
rel, na Tijuca; além da Estrada 
Grajaú-Jacarepaguá.

O gráfi co 1 demonstra a evo-
lução dos gastos com investi-
mentos nos setores de gestão 
ambiental, urbanismo, habita-
ção e saneamento do município. 
As colunas de 2008 e 2009 mos-
tram os valores já liquidados, 
enquanto que a coluna de 2010 
apresenta tanto a parte já exe-
cutada como a autorizada mas 
ainda não executada (em desta-
que) até 17 de maio. Vale lem-
brar que esta autorização não 
será necessariamente executada 
até o fi nal de 2010, já que se tra-
ta de uma autorização e não de 
uma obrigação, conforme a le-
gislação orçamentária em vigor.

 
GEO-RIO
Sobre a ação pública de caráter 
preventivo foram pesquisados 
os números da Fundação Insti-

tuto de Geotécnica do Rio de Ja-
neiro (GEO-RIO), órgão da Se-
cretaria de Obras, responsável 
pelo monitoramento, preven-
ção e intervenção em áreas de 
risco. Além disso, a GEO-RIO 
conta com um sistema de aler-
ta de chuvas intensas e risco de 
deslizamentos de morros e en-
costas: o Alerta Rio.  

A despesa da GEO-RIO em 
2009 foi de R$ 7,6 milhões, en-
tre despesas correntes e inves-
timentos, gastos esses que de-
veriam ser sufi cientes para 
impedir ou amenizar efeitos das 
fortes chuvas. Valor pequeno 
diante dos R$125 milhões de re-
ais liberados pela prefeitura em 
caráter emergencial para que as 
secretarias municipais aplacas-
sem os danos na cidade depois 
das chuvas de abril. Um caso 
exemplar ocorreu no Comple-
xo do Alemão. No exercício de 
2009 foi encontrado um projeto 
de contenção de encostas na re-
gião, cuja dotação inicial alcan-
ça R$500 mil. Esse projeto suge-
re que havia conhecimento da 
necessidade de intervenção no 
local, mas a obra não foi execu-

tada. Vale lembrar que o Com-
plexo do Alemão foi fortemen-
te afetado pelas chuvas. Dessa 
forma, constatamos que os ele-
vados gastos na reparação dos 
danos poderiam ser evitados se 
houvesse uma maior efetivida-
de nas políticas de prevenção.

Outro programa de trabalho 
da GEO-RIO interessante de ser 
analisado é a Estabilização Ge-
otécnica, cujo objetivo consiste 
em executar obras preventivas, 
corretivas e emergenciais em 
encostas e áreas de risco. Lo-
go, as ações desse programa es-
tão diretamente relacionadas à 
prevenção de danos ocasiona-
dos pelas chuvas. No entanto, 
pelo gráfi co 2, nota-se que hou-
ve uma considerável queda no 
montante investido nesse pro-
grama no ano de 2009.

O gráfi co 2 mostra ainda o 
montante do investimento no 
programa de trabalho em ques-
tão para os anos de 2008, 2009 e 
2010. Após a considerável queda 
no ano de 2009, em 2010 o in-
vestimento nesse programa de 
trabalho parece ser retomado. 
A dotação inicial do programa 
foi de apenas R$ 5 milhões. Ao 
fi m do mês de março acréscimos 
permitiram que a dotação auto-
rizada alcançasse 11,3 milhões, 
enquanto que em 14 de junho há 
um salto e ela chega ao seu va-
lor atual, R$ 59 milhões. Obser-
va-se que o esforço em aumen-
tar a dotação ocorreu em grande 
parte somente após o episódio 
das fortes chuvas, logo é prová-
vel que esse aumento refl ita ape-
nas correções emergenciais. Co-
mo se pode observar no gráfi co, 
quase R$9 milhões já foram exe-
cutados neste ano. Espera-se que 
obras de caráter preventivo tam-
bém estejam sendo feitas, para 
que acontecimentos como esses 
não se repitam.

O preço do descaso

Fonte: Prestação de contas de 2008 e 2009 e relatório do FINCON emitido em 17/05/2010

A
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Tabela 2

Ainda no campo preventi-
vo, a tabela 1 mostra um proje-
to relacionado à questão de pre-
venção de enchentes: o controle 
e ampliação do sistema de dre-
nagem, empreendido pela Sub-
secretaria das Bacias Hidrográ-
fi cas, cujo objetivo é promover 
a fi scalização da ocupação das 
faixas marginais dos rios e a vis-
toria técnica da implantação de 
empreendimentos privados que 
alterem o sistema de drenagem 
da cidade. Observa-se a signifi -
cativa queda de 27,58% no in-
vestimento no ano de 2009 em 
comparação com o ano anterior. 
Tal fato é compatível com o pro-
cesso de contenção de despesas 
em toda a administração muni-
cipal no primeiro ano do man-
dato do prefeito Eduardo Paes. 
Para 2010 parece haver uma re-
cuperação. A dotação autoriza-
da chega a R$150 mil e até 17 de 
maio já haviam sido executados 
em torno de R$ 110 mil.

O pouco gasto com essas 
áreas preventivas não é exclu-
sividade carioca, pois na esfera 
federal apenas 12% do montan-
te previsto para o programa de 
“prevenção e preparação para 
desastres” foram desembolsa-
dos neste ano, até a primeira se-
mana de abril. Dos R$ 318 mi-
lhões autorizados para uso do 
Ministério da Integração Na-
cional no programa, R$ 39,4 
milhões foram aplicados em 16 
estados. Porém o Rio de Janeiro 
não havia sido benefi ciado.

De acordo com o Tribunal 
de Contas da União (TCU), 
o Estado do Rio de Janeiro 
recebeu apenas 0,65% do to-
tal dos recursos para preven-
ção de catástrofes em todo o 
país, entre 2004 e 2009, sen-
do que o total de prevenção 
de catástrofe por si só já é pe-

queno no Orçamento Geral 
da União (O  GU). 

Para o ano de 2010, os re-
cursos totais previstos no Or-
çamento da União para o 
Ministério da Integração Na-
cional, responsável pelas ações 
federais de Defesa Civil, serão 
de R$ 6 bilhões, o que repre-

Gráfi co 2

Fonte: Prestação de contas de 2008 e 2009 e relatório da execução orçamentária de 14/06/2010

senta 0,36% do total das des-
pesas previstas no Orçamento 
Geral da União 2010, cujo total 
é de R$ 1,76 trilhão. Enquan-
to isso, os recursos para paga-
mento da dívida pública (os 
itens “refi nanciamento da dívi-
da pública” são de 33,1% e “pa-
gamento de encargos fi nancei-

ros” são 16,36%) representam 
quase 50% desse mesmo OGU.

O desastre causado pelas 
fortes chuvas no Rio de Janei-
ro retrata, mais uma vez, que o 
baixo investimento não só dos 
governos estaduais e munici-
pais, mas também do governo 
federal, em obras de preven-
ção a desastres, aliado à ausên-
cia de políticas de habitação 
popular, são uma combinação 
trágica. Na verdade as chuvas 
torrenciais foram apenas um 
estopim para um problema re-
levante: a falta de interesse de 
nossos governantes em im-
plantar políticas de urbanismo, 
saneamento, habitação e gestão 
ambiental nas áreas mais des-
favorecidas de nossa cidade. 
Fontes: Prestação de Contas 2008/2009, 
Relatório FINCON, Portal G1 e Revis-
ta Veja.

Projeto  Ano  Dotação Autorizada fi nal  Dotações Liquidadas 

Controle e ampliação
do sistema de drenagem

2008  R$ 148.599,44  R$ 96.600,92 
2009  R$ 100.000,00  R$ 69.954,92 
2010*  R$ 150.000,00  R$ 110.000,00 

* Para 2010, tanto a dotação autorizada fi nal  como a dotação liquidada tem como referência os dados do FINCON até 
17/05/2010. Fonte: Prestação de Contas de 2008 e 2009 e dados do FINCON
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